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    As desigualdades poderão diminuir em função do maior acesso às tecnologias, mas não é o homem comum que deverá mudar para atender ao sistema dos governos, mas os governos que deverão modificar para atender às necessidades dos comuns.


    John Land Carth

  


  
    O Brasil é o lugar da diversidade étnico-racial, de orientação sexual, de cultura e gênero, mas convive também com uma desigualdade de direitos destes mesmos segmentos.


    Cristino Cesário Rocha

  


  Dedicamos


  Aos nossos alunos, do presente, do passado e do futuro


  


  


  Apresentação


  


  O trabalho que levamos a efeito em Refletindo Valores em Sociedades Contemporâneas é um exercício de livre-pensar, de auto-reflexão crítica a que julgamos ter direito como seres co-construtores da sociedade atual, sofredores de seus “poréns” e usufruidores de suas benesses. Por isso mesmo, pouco se pode exigir de nós a respeitos de condicionamentos paradigmáticos. O uso do livre-arbítrio e independência do pensamento foi o primeiro móvel a me fazer escolher o amigo, pensador e professor Cristino Cesário Rocha como parceiro neste trabalho e, quiçá, em outros que venha a produzir. Sem muita discussão, decidimos tratar de cinco temas que, de alguma forma, estiveram ou estão presentes nas nossas vidas profissionais e sociais: desigualdade racial, cidadania, cultura, educação e política.


  


  Não pensei em produzirmos alguma coisa muito distante do que se tem conhecido, nem mesmo de trazer alguma novidade e um show de citações para passar uma idéia de alto grau de leituras temáticas. Pensei somente em escrever a partir de nossa própria observação e vivência em algumas áreas que nos são caras.


  Cristino e eu temos essa afinidade sócio-cultural. Algo que nos liga desde final do século passado quando lecionamos juntos para o Ensino Médio. Essa afinidade, entretanto, não nos possibilita pensarmos igual, com os mesmos signos ou idênticos entendimentos. Assim, o ato de escrevermos sobre os mesmos assuntos não será uma redundância, mas um diálogo que se complementa, converge ou se conflita. O trabalho dessa constatação não nos pertence.


  


  Conscientes, sabemos que estamos na sintonia de pensamentos de muitos professores formados e em formação; na sintonia de militantes das culturas, micro-produtores das culturas que abundam no território nacional; em sintonia com os que sentem-se ainda excluídos e com os recém-incluídos, incertos de sua permanência no bolsão de alguma ação governamental.


  


  Então, podemos nos colocar em qualquer espaço onde transitamos como opinadores ou formadores de opinião, como usuários dos sistemas e expectadores das coisas que acontecem ao redor. Tudo que discorremos, portanto, tem um lugar de fala, pertence indissociavelmente deste local de pertencimento, como seres sociais, docentes, negros, homens de uma contemporaneidade em construção.


  


  Nosso maior compromisso é com o exercício do nosso pensamento, ato que adquiriu autonomia e que, depois de tanto tempo interiorizado, resolve se expor. Entendemos que todos tenham o mesmo direito e, talvez, o mesmo dever.


  


  Acreditamos que a árvore do conhecimento humano não parou de crescer embora tenha frutos em todas as galhas. Trata-se este trabalho de uma construção individual prazerosa, ainda que experimental. Piloto de si mesma, facilmente achará acesso no pensar atual de um grande número de professores, estudantes, pensadores acrisolados, críticos e outros semoventes da sociedade contemporânea, quer no Brasil, quer na nossa América Latina.


  John Land Carth



  A construção da cidadania em contexto de crise


  Cristino Cesário Rocha


  


  Tratar da cidadania remete a um conjunto de esforços humanos em desarticular qualquer tipo de negação da vida, principalmente, em se tratando da sociedade brasileira atual, vivendo com uma desigualdade multifacetada que precisa ser questionada e transformada. Esta constatação nos introduz, de maneira translúcida, em dois lados que se articulam: o do discurso que se mostra esvaziado e o da busca de afirmação e revitalização do exercício da cidadania.


  


  Ao fazer esta reflexão, busca-se como pano de fundo, identificar o processo de construção da cidadania, sendo esta resultado de uma conquista a partir da luta em diversos meios (social, político, educacional, não-governamental, etc) em que o ser humano, como portador da ação emancipatória, irrompe na história como um ator/sujeito capaz de forjar a sua dignidade no mundo com toda a sua complexidade. Objetiva-se também, de maneira sucinta, mostrar as possíveis incoerências entre discurso e prática, quando se pensa a cidadania em contexto brasileiro atual, principalmente ao considerar a compreensão de Vera Neusa Lopes:


  
    Construir uma nação livre, soberana e solidária, onde o exercício da cidadania não se construa como privilégio de uns poucos, mas direito de todos, deve ser a grande meta a ser perseguia por todos os segmentos sociais. (LOPES, 2005:188)

  


  


  Lopes identifica bem o sentido que se pretende dar ao desenvolvimento destes argumentos, ao perceber a cidadania como exercício da liberdade, da soberania e de privilégios compartilhados. Esta noção vai de encontro ao usufruto privatizado destes valores, o que gera, por um lado, a luta incansável dos que vivem à margem das condições da vida digna e por outro, a estratégia mais felina de quem pretende defender o seu privilégio.


  


  Pensar a cidadania como direito, dentro de uma situação de desespero de muitos, a ponto de faltar o mínimo para sobreviver, e a abundância de poucos, mexe em estruturas socioeconômicas e teóricas arcaicas que traduzem cidadania como meritocracia, privilégio ou dádiva.


  


  Parece que o assunto sobre a cidadania já se tornou enfadonho, esvaziado e até assumiu um pouco de modismo. Para entender esta constatação, basta ver o quanto se fala, em diferentes espaços, sobre cidadania. São projetos pedagógicos, palestras, seminários e outros eventos que aparecem à terminologia. Este desgaste tem a ver com a ausência de praticidade?


  


  Identificar o desgaste terminológico, não significa, em contexto brasileiro de profundas crises éticas, políticas e sociais, perda de sentido. Cidadania jamais perderá o seu significado. O que está em jogo é a sua praticidade e as mediações históricas que impedem tal realização.


  


  É necessário, também, compreender os diferentes discursos em espaços e lugares bem concretos dos falantes. É diferente, por exemplo, o lugar da fala sobre cidadania de uma pessoa que teve uma experiência que mescla sofrimento, esperança e luta de outra que fala do lugar uma pessoa que esteve sempre em situações privilegiadas.


  


  É muito comum, em tempo de eleição, aparecer um conceito de cidadania vinculado ao voto, do tipo “vamos exercer a nossa cidadania, votando de maneira correta”. Primeiro, o voto é instrumentalizado para eleger este ou aquele, segundo, quem vota geralmente está fora de um projeto de exercício da cidadania. A ausência de cidadania para muitos é, simultaneamente, o exercício dos poucos privilegiados.


  


  Outro sentido que se dá para a cidadania é na hora de participar de alguma atividade comunitária. Geralmente, a pessoa que se autodefine “iluminada” ou é considerada “carismática” na comunidade, empurra o povo para participar de reuniões do bairro, mas na hora de assumir o poder, quem de fato consegue é o que fazia o discurso da participação, muitas vezes por meio de critérios excludentes.


  


  Há, ao longo dos tempos, uma grande ambigüidade conceitual no que diz respeito à cidadania. Construiu-se um discurso, muitas vezes ilustrado, mas com pouca praticidade, o que levou, sem dúvida, ao esvaziamento do próprio discurso em diferentes contextos, inclusive na escola como instituição social. Como pensar a cidadania em uma sociedade marcada pelo agravamento das desigualdades socioeconômicas e por desrespeito da própria vida como um bem inalienável? Qual é o papel da educação escolar frente o cenário que se mostra desfavorável aos oprimidos e excluídos?


  


  O processo de formação, via espaço escolar, tem por papel fundamental, diante de uma conjuntura desfavorável aos(as) marginalizados(as), de instigar o espírito indagativo, a inquietação, a indignação e a esperança, capazes de reconfigurar a estrutura dominante que massacra e consolidar uma sociedade pautada na justiça e na divisão eqüitativa de todos os bens presentes da natureza.


  


  Conceber um(a) cidadão (ã), em situação como tal, parece, a olho nu, impensável. Porém, se utilizar as lentes do mundo da possibilidade, chegará a uma certeza, ainda que não-absoluta: há algo que ninguém rouba do ser humano: a condição de ser eterno contestador dos mundos fechados.


  


  Esta capacidade inerente e insubstituível do ser humano vai ao encontro de uma dimensão também significativa: a luta organizada. Ser cidadão (ã), neste sentido, é, em última instância, colocar a vida em risco em função da melhoria da qualidade da própria vida. Esta percepção está estreitamente vinculada ao nível conceitual de Maria de Lourdes Manzini Covre, ao dizer que:


  
    A cidadania é o próprio direito à vida no sentido pleno. Trata-se de um direito que precisa ser construído coletivamente, não só em termos do atendimento às necessidades básicas, mas de acesso a todos os níveis de existência, incluindo o mais abrangente, o papel do(s) homem(s) no Universo. (MANZINI-COVRE, 2001:11)

  


  


  


  Manzini Covre situa o ser humano num campo que vai além da pura defesa pessoal, grupal e de segmentos específicos. Fala de uma preocupação com o universo, ou seja, com a Terra, cujo sentido está sendo ameaçado por projetos ambiciosos, sem o mínimo de consciência ético-ecológica e compromisso com a vida.


  


  A luta pela vida digna, inclui, inevitavelmente, uma preocupação e cuidado com a Terra, visto que o derramamento de sangue tem fecundado a maldade; as bombas, gases e todo tipo de lixo têm destruído a água e o solo, ambos vitais para todas as espécies de seres. Ao lutar contra a violência que assola o planeta, simultaneamente tal luta conduz ao direito à vida e à convivência fraterna com todos os viventes.


  


  Lutar é condição para a conquista do reconhecimento do Ser Cidadão.


  Portanto, três aspectos se entrecruzam no contexto de luta: preparação (dimensão técnica-política), indignação (insatisfação, contestação, insurreição, subversão...) e Projeto autêntico (proposições) exeqüíveis que possam mudar os rumos da história. A ausência dessas exigências mínimas, vê-se o mundo de maneira ingênua, os problemas da humanidade se tornam naturais e o processo de mudança se torna impensável.


  


  É impensável dignidade sem qualidade de vida e a luta é um aspecto da construção desta qualidade. Sentir-se excluso, marginal, decadente e desrespeitado em seus direitos é pré-condição para a conquista de direitos, no sentido de se ver como tal, de maneira lúcida e com proposições autenticas e exeqüíveis. Mas o que se pode pensar e viver em termos de qualidade de vida?


  


  Qualidade, em sua essência, não pode ser dissociada de acessibilidade aos aspectos culturais, econômicos, éticos, políticos e espirituais. Não se vive qualitativamente sem conviver fraternal e harmonicamente no e com o universo (ética), sem usufruir do direito aos bens materiais (econômico); sem participar do poder em sua limpidez, sensatez e projeção de um mundo melhor e, em suma, não se tem qualidade de vida sem co-participar da transcendência que aponta para o sentido da vida plena.


  


  É importante e indispensável que se desarticule a idéia simplificadora e ingênua de que qualidade de vida é apenas ter o que comer. Não basta comer, é preciso comer bem. É preciso nutrir o corpo e o espírito, o que a comida não resolve por si só. O ser humano não se contenta, nem deve aceitar passivamente, apenas alimentos que matam a fome do corpo, porque ele é exigência de transcendência, é eterno andarilho em busca da totalidade dos sentidos. Alimentos, em Leonardo Boff assume essa transcendência:


  
    Os alimentos são mais do que coisas materiais. São símbolos do encontro e da comunhão. O alimento é apreciado e feito objeto de comentários. A maior alegria da mãe ou da cozinheira é perceber a alegria dos comensais. Gesto importante na mesa é servir ou passar a comida ao outro. O comportamento civilizado faz com que todos se sirvam, zelando para que a comida chegue suficientemente a todos. (BOFF, 2006:10)

  


  


  Alimentar é mais do que encher a barriga, porque reúne valores importantes e tão esquecidos pelo homem/mulher de nosso tempo: sentar-se à mesa, comungar, etc. Boff faz lembrar outro aspecto também dispensado pelos donos do poder: a justa distribuição dos bens. Sem redistribuição da renda, a mesa se torna farta para uns e uma afronta para os aviltados de seus direitos.


  


  Imaginemos-nos apenas vivendo de comida. Certamente morreríamos por falta de prazer de viver, sem contar que muitos alimentos que ingerimos podem levar à óbito, dada a quantidade exagerada de agrotóxicos e pelo excesso de conservantes nos alimentos que utilizamos em nossas mesas. A verdade é que qualidade de vida é uma necessidade humana, mas pensada como participação efetiva em todos os bens sociais, políticos, econômicos, culturais, religiosos e educacionais, além da preocupação com o uso sustentável desses bens, pensando na posteridade.


  


  Parece haver uma grande distância entre o que se propala como direito e o que se vive de fato. Para entender, basta perceber, sem muito esforço, a incoerência entre os direitos sociais previstos na Constituição Federal Brasileira e o cenário socioeconômico brasileiro atual. Vejamos o que diz, por exemplo, o texto da Lei:


  
    São direitos sociais a educação, a saúde, o trabalho, a moradia, o lazer, a segurança, a previdência social, a proteção à maternidade e à infância, a assistência aos desamparados, na forma desta Constituição. (Constituição Federal Brasileira, 1988:20)

  


  


  Como se vê, tal Constituição apresenta uma série de direitos, ambos de inteira importância para uma vida humanamente prazerosa e feliz. Mas até que ponto se vive efetivamente estes valores em contexto brasileiro atual? Quem tem direito no Brasil? Qual a relação entre direito e cidadania?


  


  Evidentemente, nenhuma lei é absoluta, nem resposta para tudo, mas ela é utilizada, em muitos casos, para favorecer a um pequeno grupo, porque, no Brasil, quem é legalmente protegido é o mesmo que tem acesso ao poder econômico e político. O povo, quase sempre, é vitimado por uma desigualdade de direitos, porque sendo ele pobre, negro, marginalizado e sem voz, torna-se presa fácil dos que detém todo tipo de proteção.


  


  É quase sempre recorrente nas sociedades que convivem com o acirramento da luta entre as classes sociais, a negação de direitos humanos. Produz-se o indigente e se enoja do mesmo; constrói-se um “monstro social” e se assusta se e teme diante deste mesmo monstro. Esta é uma das faces contraditórias de uma sociedade que se diz humanitária na Lei, mas é eminentemente excludente nas relações societárias.


  


  A Constituição Federal Brasileira, dita cidadã é, em sua essência, boa mas, contraditória em seus princípios quando colocada em confronto com a realidade.


  Há um fosso muito evidente entre o que a Lei diz e o que se vive no mundo da prática. Esta noção é bem evidenciada por Robson dos Santos, mestre em sociologia pela Unicamp:


  
    A cidadania plena é condição indispensável para a realização dos direitos humanos, pois opera como uma espécie de alicerce social no qual eles se constroem e se reproduzem. Tal condição não se constata no Brasil. Os defensores dos direitos humanos deparam-se, nesse cenário, com um árduo caminho para incorporá-los a vida política, cultural e social do país. ( SANTOS, 2007:40)
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